
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 045 DE 4 DE AGOSTO DE 2.009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL AO ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA PARA INSTALAÇÃO DO POUPATEMPO.

I - A PROJETO DE LEI

Trata-se de Projeto de Lei que visa autorização legislativa para a concessão de uso do imóvel localizado em Botucatu na Avenida Floriano Peixoto, 461 ao Estado de São Paulo para instalação do posto do POUPATEMPO.

II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da justificativa que a concessão de direito de uso é necessária em razão a entidade beneficiada pretender instalar e operar no local o posto o POUPATEMPO, que trará vantagens aos cidadãos botucatuenses.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

Segundo dispõe o artigo 99, II  do Código Civil Brasileiro, são bens públicos os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de sua autarquias.

O imóvel mencionado no Projeto de Lei é de uso especial, pois pertence à administração municipal e foi adquirido para ser destinado a serviço mantido pela Secretaria de Gestão Pública do Governo do Estado de São Paulo.  

O Projeto de Lei visa atender o disposto no artigo 83, § 1º da Lei Orgânica do Município que prevê a concessão administrativa de uso de bens públicos de uso especial que se dá mediante lei e concorrência.

Na hipótese, a concorrência é dispensada, pois se postula concessão de uso ao Estado e há interesse público relevante devidamente comprovado.

Não há, portanto, óbice à apreciação do Projeto de Lei em comento que, como dito, visa exatamente cumprir o disposto na Lei Orgânica do Município.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei, nos termos do art.79 da Lei Orgânica do Município, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que cabe a ele a administração dos bens municipais. 

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, conforme estabelece o artigo 40, III, “j”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, 3º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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